


MINlSTÉRIO PÚBLICO ao ESPÍRí'Zfí) SAMU

lll“ Prºmºtoria de Justiça Cível de Colatina

TELMO DE C€3MPROMÃ&SÓ AMBÍENTÁL

TCA 01/13 —— MPE/ÍMPTÍmanicipio CQLATINA

ranma mz (rmmaawnsso
AMBIENTAL CIEE :;ng sr
CELEBRAM () lesrâmo ?UBLICO
DO àsTADO DO ESPÍRITO SANTO,
Mímsrâmo “muco no TRABALHÚ
E () Mmcípto Díª”; COLATINA

MÍNÍSTÉRK) PÚBLIQÓ DO EWTADO iki) ESPÍRITQ SANTO, dcvravante
genominado WES, neste atº reprmâado peâeãa) ?romoterl'a) de Justiça &. Delma
bliveira Bersan, 0 Promcawz' Coordenaêar Regional Dr. Lélio Marcarini. &) Promotor
Cºordeaâaíor dª. meia de resíduos sólidos 321 Delanº Oiãveira Berszw. & Qiúgente do CAOÁ

. [saberia (ie Deus Cordeiro,, 0 MINISTÉRIO ?ÚBLICO DO TRAEALHO, neste ata
apresentado pela (a) Procurador (a) do Trabalhº, ªrmam 0 presetszâe TERMO DE

ÇQMPROMISSO AMBIENTAL com 0 MUNICÍPIO DE COLATINA, pessca jundica de
ãircito públicº interno» CNR? 2?.165—.?2?í<3€301—?4, cºm sua gede na Prefeitura Municipaã.
$imda & Av. Ázzgeio Giubaªtâª %3 — Eggããzmada, (32%? 29702—006, representado pífiº seu(wa;
refeitoía) Mazzicipaã, LEGNARDÚ QEPTULSKL daravanàe âenominaíío cºmo
OMPRÚMISSÁRiÚ & SANEAR (CiÃ COLATÉNENSÉ DE ME“) AMªíENTE É
ANEAMENTO AMBIENTAL), CNPJ BUQQÉSÓEÚOOI-SB, com sede na rua Benjamin

$a, 305, Marista, Colatina-"ES, CE? 29701136), representada neste am por sua Dirigente
iviane Ferraço Marino, que figura na condição de órgão executivo && pºlítica púbíica ãe

Émemanto básica, na qual se inclui a limpeza pábiica & destimàçãza correta e amhãentalmâme
Maquaáa ée resíduos, com fuâcm no % 6ª de art. Sº cia Lei n.“ ”2,3433985 e. no Em. VII de Em.

85 do CPC, em razão dos seguintes fundamentos de fato e de“: cºlheita.

ONSIDERANDO ser indiscuíí'v'el que “tºdºs tem direito ao ambiente ecoíogicamafzâa
quâiibmxío, bem como de usº cºmum do povº e. ess—ência] à Sâáia qualidade && vida” (m.
25, “Cªçu?” cia Constituição ?aâeral €: em. 3ª”, L && ímã nº 693853981).

ONSIDERANDO o prece-iãº contido no às 3ª“ do em. 225, da (Íonsàiwição Federal, qua
Istabeãeee que as condutas íesâvas ao meio ambâmfgc sujeitarâa «afã à::fraàores. pegam-as físicas

ªu jurídicas, às sanções penais e adminisirativas, independenzemente da abrigaçâc de reparars danºs causaáªs;
%

'ONSIDEMNDO que por força do art. 30, inciso V: da Coastimiçãº Federal., cºmpete ms
unicípios “organizar e prestar, diretamente gu sob regime da macassão ou pennissãe, "ºs

iços públicas de interessa íocal, %ncluído & de tranàpwàe cºletivo. que tem caráãer
Sââi'lºiâã";

WHWMMMV
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lEíONSâDERANBO que o art. 192, da Constituição do Estadº do Espírito Santº, institui que
03 Municípios csiabelmàg gêmea & programa para a coleta, meorte, tratamento &
destinaçãº Final às; r&síáaºs sóíicíes urbanas, cam ênfase aos processos que wvolvam sua
reciclagem;

iCONSiíãÉR—KNDO que 0 ar“:. 10. da Lei fiª 123032010, dispõe que incumbe “nas
manicípies a gestão integrada dºs resíduos sólâcías gerados nes rcspêctivus territórios, sem
prejuízº cias competências de controle e Escaãizaçâo dos órgãos federais e estaduais &?
Éistema Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA e do Sistema Nacional de Viglâncéa
imitária » SNVS, bem como da responsabiiiàaáâ sãº gerador pelo gerenciamento de resídmm
iwnsoame asíabeiecido nesâa àeâ;

CÚNSIDERANDO que o art. 18 da Lei nº EZÉÉÉãiZGIG, definiu cºmº cºndição para o
wehimenm de recursos da Uniãa & necessidade & ?íano Municipal ãe Gestãc; ?ntegrada de
Rcsíduos Sólidos;

ÚQNSIDERANDO que º art. 18, ª lª, II, da Lai aº 223032016 ªfirma 0 acesso para
lwwsos da união para os municípiºs que *“impâmtam & goleia seletiva com a participação
sia couperaíivas ou outras formas ãe associaçãº de catadores de materiais reutilizáveis &
racicláveis farmacias por pessºas físicas de baixa renda”;

CGNSIDE RANDO que o art, éº, Vili, da Lei nº 1236522010 pmvê “o reconhecimento do
resíduo sólido reutilízàvel e r&icláwâ mmo um ham mnômico e de vaic); social, gerador &&
Hahaha & rência & promotor de cidaâaaíà“;

CONSIDERANDO que a gestão imegraáa de míáws sóliciaa implica num cºnjunto ãe
ªçõas veladas para a busca de soluçõas para css resíduos Sólidºs, de fama & wmiderar as
liimmsões peiítica, econômica, ambiental, cultural e social, com contrºle sociai e sob as
premissas dº desenvºlvimento sustentável;

|

ONSIDERANDG que são princígâas && Política Wacámal sale Resíduos Sólidos- & visão.
istémica na gestão dos resíduos sólidos, que çonsidere as variáveêg mb—iezmal? social,
altural, econômica &ecnológica & da saúde pública; f.) desenvolvimento sustentável; o
lle-conhecimento dos resíduos sólidos & recâcêáveis cºme um hem econômico e de vaia? social,
gerador de trabalho e renda e promotor ãe cidadania;

ÉONSIDERANDO que o dispºsto rm art» && 9“ lª, ll, cia Lei nº lâôôãíZOlO, expressamentestabcleceu a newssâdâàe de Plano Mªxim? && Gestão íawgaâa às Resiâaºs Sólidos, como
Éambém que :) âmba'íãm dos catadores %%%& coleta, &&r—w-á através de cooperativas emu
assocmçees;

E QNSiâEMNDÚ que o mesmo diSpºsitivo (art.. 18, é lª), em sw inciso í, germite— que os
Municípios optm por sºmçm consomiadas ântmunicipais para a gestão dos resízínos
áóíidos, incluída a elabamção e. & %mplementaçãc» de Flano lnzemunicípal, hipótese em (ªw:
ksa plano poderá substituâr o Plana Mlmicíimí ãe Gestão de Resídaess Sólidos ( % 9ª, de 3,52.
lg, && Lei 133053910; »
|
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CONSIDERANDO) qm & Lei 1130552010, em seu art. 55, tãxou Q prazo de 2 (dºis“) anºs
, a que os Municípios eêaborem os seus Planos de Gestão de Resáâuos Sóíidos, & contar da

ublicação && Lei, Gu seja, 82 de agºstº de 2010;

ONSIDERANDÚ () ãâzªêim dos catadores de coíetar residuês sóiidos reutilizáveis e
ecicíàveês ãe foz—ma Q:“gmizada segura. salubre, pemitinâã—ãhasw deste trabalhar» auferir as
friºs necwáríos & sua saãàsístência ex'ou de sem familiares;

ONSIDERANQO (gw <> Municipio não dispõe de usina às? &:âagam &. compºstagem com
arque dt: mepçãõ às: meiciáveis (veriª car situação de cada mxmicipm);

GNSIDÉWW gaze, em méáía, 39% (trinta por cento) dos yesiduus sóliàos são
otencialmcnte recicláveis, () que pºderia íam; & uma reduçãú no pagamªnto do contratº mimi
m & mmm (mamas. para & disposiçãº final de residuos, sem contar os Wiãímtes

enemies ao maia ambienàe;

ONSÍBERAÉQÓ o adventº aiº Projetº do Gm emo de Estado do fisgírítu Santo mªmada
ESPÍRÉTO SANTG SEM LíXÃO“, cujo objetivº cºnsiste na implantação ée- Sistemas
egionais da Destinação Final Adequada de Resíôzzm Sólicãas Urbanos, cºmpeszos pºr
stações de Transbordo, Transportes & Aterros Sªmtán'os Rêgionais, prevendo a destinação
nal adequada dos RSUS cºletados, sob os ESPECÍQS sªnitáriº, amàientai :: econômico;

ONSIDERANDO que & segurança e & Sªmia do trabaíãaãsr São uma das financiadas da
onstituiçãe, confome se infere do art. “7“, XXÉÉ;

ONSIDERANDO que o catador, comi) (gaalquer írabaíhador. tem ªtiram & esta pmmçâo
ue deve ser gmntàáa pelo Municípiº, principal beneficiáriº do írabaího da coãeta de
csiâuos séâidcs;

ONSÍDÉRANDO que dentre as funçêâzs ânsiitucâanais da Ministériºs Pábiicu do Estado ãe;
spirito Santo & MPES está & às: pmmwm nwáiâas t": adotar S&âuçõaxs adequadas para &
ciação dos patrimôniºs púbiâae & S&aíaí, ão meio ambiente e de: autres interesses difusos &
ie,-tivºs, conforme di5posto no inciso IH“ do em. %29, cla Confssiíuâção Faáeral:

"ÚNSÍDERÁNDO que trâmite as medidas legitimadas az) M.?ES para & (iefesa de tais
ÍÚR'CSSCS éífusos & mâaºiívcs, enºentra—se & de poder calíebrar “Termo de Compmmisso

Ambiental“;

CONSIDZÍRANBQ (me a Lei nº 862531993 - Lei Mica Nacional do Ministério Publicº
(art 25, íaciso fªrª], aiâneas "a”) e a Lei Campíemwàâ? Estadual nº 95.494??? (ari. 35. alínea
Lm") dispõem sºbre & incumbêmâa && Miaimério Público pªra, tumâar $$ interesses diâãxsoaª

czoíativos & indiviáuais homogêneºs;

RESÚLVEM
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Celebrar 0 presente TEMG ma COMPRíêMiSSO ANIBKEN'fÁà, & fim de que sejam
zàáotadas. as meáâáas áestâaââàg & adeqazar & gestão municipal de rêsíduos sóêidos à Lei da
ªoh'tica Naciona? ãe Rasíiâzmg Séâidus. 0 TERMO DE COMPRÉMISSO &MBIENTAL
mge—se pelas disposições do an; 8“, inciso XVIII, cia Leí nº 123%?2010, Art, Sº da La;
,lZóàfãíkâê, e do an. Sº. da Leã nª 734%“1985, &: acoráo com as cíáusuías & condições gag: se:
&guem:

&:LÁUSUM PRiMEmA — &» CONDUTA ANTIJURÍDICA
“i

& As não confonniáaâas assim se descrwm: Não implementação, na íntegra, dos
riacípias, ijetivos & ínsârumeams da Poiítica &aaâenal de Resíduczâ Sóíidºã, como: coisa

%%%&-'a, usinas de triagem, &: cºmwªgem, c-mzªaaâza educativa para segregação na origem?
adução. “fmz—30, reciclagêm, regalamentaçâo da cobrança ao cºnsumidºr pela nãº

âwagaçâa na origem e participação efetiva na prºgrama de wii—xa seletiva, sistºma
«nicipal de informação sºbre (baixa de resíátms sic.

! (
FLAUSULA SEGUNDA -—- BO QBJETO

ª. O prsseníe campmmissa viga. &&:tabelww ações & procedimwtos necessários à
Jmçíementação dos pzíncípiosu objetivo.—?, & ans—mulªtas da Política Nacional de Resíduos
xóíidas, fixando crºnograma de execução para implanentar & asim seiaãiva, (:) plano
municipal da gestão integraâa (ãe msidms, 0 siswma nacionaã de infamações de resíduos
SMER) & im-pmdo medidas de reparação &: compensação dºs danos socioambienzâis.

!CLÁUSSLA TERCEIRA — DD CGMPRÚMISSO AMBIENTAL

E. Para %mplememaçào do pgesente Termo de Compl—amigao Ambiârziai, tem-33 como
uímºigações do COMPROMZSSARIO Município de Colatina:

ªvi. Apreaentar ?enno de Referência para a elaboração && Wang Municipal da (33532530
megraáa de Resíduos Sóãiéogy obíeiirando esªabelecer ações & prêcedimmtos necessázíºs à
mpien'wmâçâo cães pzámígsiês, eã'ªjetívos & %nsmmentos da ?oíítíca Nacional de Resâânos
Éóêiáma, câewnóa ser ebwaâa: aãém dºs éâspositívos Iegais mencionados, e mªmªdo
32331qu pwvisw nº art; ?? && Lei aº 12.305f'2êºââ3, além do seguinte:

$. 1 .1. O sistema de coleta seíetâva implantado paio município (ie-verá estabelecer, no rnírríãºaiaS

Écparação de residuos secos e úmidos &, prºgressivamente, ser mmdido à separação dasíáuos secas em suas magiªs &spasíficas, segmaéo metas estabelecícías no respawn piano“

'?

E

E

É I.“ Na caso do municipio continuar CCYRO licenciada, e para & atenõàmêmto ao disposto na
ubicem arumar, nos termos && Lai 32.365; iG e %%%&—55, exigir piano de gewncíamemo
e regãáues, iguandô (320 'àâcenciamema && &áâvidaâes afastâwa Gu potenciaimente gyfaímriezisaraf,ª

âcfmindº us pmcexâímôníos para 0 aco—nàâiríonamemo adequaáe e à-íspzenibilízaçâe dos
fe-(

f?”

«<

7 ,...—& w,.!€ ç. »; : .ªu-D'». .; É; .! 4 , .a a WJ ' <» , ,. «ªªª» .. ,â « ' “ .”
i



MINISTÉRIÚ PÚBLICO no ESPÍRITG SANTO
Promotoria de Justiça Cível de Colatina

:“esiáuos âóâidos ºàjeâe && mista &eletiva, bm como medidas que pªgaram-“am & redução da
geração (ias resíduºssi páncipalmeme os perigosos

.5.1.3. Reguêamentaçâº && aplicaçãº ao gerador de penaêiíââde adminisiraiiva de maia pela
ipegregação, aconciícionamento & ou disposição, para miam. ou demiuçímª dºs resíduos
:,ólides gerâáes, rwâiíizáwis & recâcâáveís, de fama inadequada ou inâáferenciada.

“5.1.4; Devarâº Ser ªstaêmâacidos CI'Éíéê'ÍÚS çafa identificaçãº dos emprmdimentos inciasirâais
1% comerciais produtºres de residuos quê:, por siga naiureza, mmpasição ou máxime, não sejam
equiparados aos resíduos domiciliares, exigindo—se dos mesmos & eâaboração de ?ÉWG de
gerenciamento de :esiduos sólidos, com o conteúdo minimº pwviâw no art. 21 cia, Lai n,.“
[2.3Q5Qí31í3 e artigºs 55, 56 e 57, && Decretº 274134318

5.1.5. Deverão ser; espaciâcados os termºs e etapas em que se &ará & participação (ie
cooperativas ou de asscci-ações cie catadores de mateáaâs reciciáveâs no gerenciamento das
:'esícíuns sóíidos r&iaíáveis ou reuzâiizáveâs.

.5.1.6. anismââ de impiemeºzxâação aiª sistemas de composíayem gia resíduos sóliêm
úrgânicos.

5.13. Estruturaçãº de rede de pontos da fmiàimenàa && óleo vegetai & MÓVEIS &sados.

5.1,8. Prºmover estudos e propor medidas visanãa & âesanemçáv tributária (ie produtos
l'ecícãáveis & reuaiiizáveis :: & simplifimçâe CÍQS gzmcedimcmos para (> cumprimento de.
obrigaçõw acessórias reiativam à mmimmâação cia produws & embalagem fabricados cam
teams maâeiiais.

3.i.9. Estabelecer? pm meio de estudos %?âCíflCÓS» Siãíômª de: cáiculo dos CUSwâ da prestação
dos serviçºs púbãicas; de limpeza urbana e de manejo de resíàzws &óiiàeai bem comº a fama
de cobrança dasses serviços, observzzzâa o cãisgwsto na Lei no “445, de 2387, peios seus
respectivºs titulares.

3.2.10. Instituir sistema municipaí de infemaçãeg ãôbâ'ê & gestãº dos resíduºs sólidas,
mediante coieza & sistemtizaçãe & daóas r&iatiws %: preªtação dos ãêí'XªiÇOS púbiicos e
]srivaâos de gestão & gmaíamemo, para aiimentaçãa da SENÃR (Sismma Nacional da:
afirmações Sobre & Gàâàãô âos Rasíduos Sóiãdos), na foma dos migo ?i a 76, de Damªia
?4041'10 e disponibilização periódica à sºeiôdade, graferencialmente aàravés de sítios ãe
ªnte-met.

3.131. Para a elaboração, implementªçãº e & aperaçianâíização de tºdas as empas do Flama
Munícipalfhncnnunicipal de Gestão (levará. ser desígmadº pro—fissional técnicº ?esponsàvei,
com atribuições para tanto.

iªrana: 180 (cento e ºitenta) dias. = ' ,; ,»;
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É?, Apresentar Piano de GE,-atãº Integrada de Residuos Sóiidas. individualmente 01;
mmm—cimo, na fºrma dos amigos 38,1 9 e 20 da Lei 133053010,

iª ram: 12 (fime) meses a contar da aprasentação fik? ?m0 de Referência.

.É.» ªpra—Simm minuta %% fªtais & dos contratos de prestação de serviço de Cºiâíâ &?
estânação de resíduos sóííéºs i;;âíferenciada e de coleta seletiva, ambos &: luz da Lai

é)? 36552030 e do Decretº Éêámi n." 7.404QQÉO, os quais deverão ºbservar os cútérias é;;

“ww—*"

íwalidade de participamêsi, &&É'ôção da melhºr proposta e eficiência do serviço, confºrma
%mmendação da Nmifieaçâãã Rammendatóúa Conjunta de lavra da Procuradoria-Geraí &:
gustiça & ”?ábunai de Comia do» Elsiadc, medianª divisão de obj'eto && “citação.

Íªrazo: ÉS?) (ce—nw e agºnia) àias ou da renovação dº cºntrato em caso de expirar antes,
vOl'itadÚS & partir da apresemação de [ªlgma && gestão âmagº—ada cie Resíduºs Sóãidos.

,»,an :)...;

%ºarágrafb único gv entaaís prewegacões do mntrata ou novos conmws, pam destinação de
feaíduos sóiidos É??“Tlãíâõ mire 0 compremissámo & terceiros cujo 9233310 coincida na tºdo ou

parte cºm º do meneame instrumento. àeverão observar ºs 333.203 e condições aqui

Éabeiecidas e ., - — « . .. .tadures ªas cªgar» de tratamentº de residam.

*.-.—”

&Eíabomr, nos termos do art ?? do Decreto ?404;10, ?myama && Educação Ambientaí
EA, de naâureza «seminua, com c objetivo de grammar & cºmimââzação dim munícipes para
necessidade da mudança ãe hábãms, incentivanão & redução, a reutilização e & recicâãgm dn
xo executandº—e 303 333205 mãe instituídos>-

%

razo: 3813 (senta & sâíema) dias.

“'ª'—““ª"“ M..

.5. Manter & (mei-& saâeâãva com Forma de Entrega Voãuntária (PEVªs) em toda zana urbana
ão Município de Cuia?“ ªaa. mediante: a; &&?âantaçãa (& gaia óiª (sensata) ?EVªs, aiém dos
8 (scania) já existentes no Município; b) implementação cie programa de tratamento

(ie óleos usada:»; (item 3 1.7), cuja opawcíânalizaçâo ãeverâ ser dedicada excimivamente
nª associação e eu seêpemââwa €£$: mââàares; - - ' -' '“

razao: [tem 3.5,3, até um anº. ítem 3.533. && um ano. íâem 3.533, quanáa da renovação do
gomram em andammm ºu nova contrataçãa.

» .5 ] Ampliar, ?mgressâvameme & caiam seletiva “Porta a Pºrta“ e os Pontos ée ântrega
oluntanà tPEV' S') p&ªa entrega de maamais recicláveis, em todo o município, bem como

ànplantaçâo de usina, de mmgmstagem ºperacionalizada gar associação e ou eeoparativa
sªe cataâares até %%%& cmfmrmf cronagama e detaihamenm que será aiaiwrado no Plano

unicipa] de G&Stãí) mwgada cie Resíáws Séâidos asegmzàº «sªude—s o ideal é 1 ?EVÁGÚ

%313) x” »«x“:-- «óª'ª'ªªwff'“fx ,,,/«,A ;; fx, ; “_ M ' ?-
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3.6. ?romover a fbrmaâização da organizaçãº das CãEaCÍOYâS % COC-pª;??clíixaã aº: associaçêâs,
prestando—mes assessºria técnica e jurídica para que realizam %Sâmbíéias de censtiiuiçãzzy &
para que venham a registrar em Cartório seus estamos.

Prazo: 130 (cento & oitefzâa) dias..

5.6.1. Apresentar o cadastro atualizado de todas os catadores (ie materiais recâeíáveis &: sºus
”auxiliares, com a devida comprovação de inciugão no Cadasrm Única para Programas Seciaig
do Governo Federal — ÇadÚnico, para seleçãº (ias benefíciáíáeã dos Prºgramas Fragªs—rais de
]Boísa Famíãia, Tarifa &ªcial e Energia. Pró-levaram,? dentre outras.

ºram: 128 isentº & vânia) dias.

US$. Dãsponibiíim equipmenmâ fã esmaga para as argªnizações cie cataáâpres, 'íais como
meias para COÍôââ, .mazenamento e imªgenes recíçirmes, inszrummmf; & iasumos
1emsáríos, para sua transr'omiaçâª & beneãcimenm a, armado && inclusão das organizações
1a cadeia de traíamemo de resíduos. saiem seletiva e aampoªagem (item 3.5.4; e: 35.1“),
galpões da amamnamento, prensas, balmças, picotadeãms & autresª

Prazo: 248 íduzemos e quarenta? áías.

5.6.3. Destinar à organização ou às organizações dºs; Câwâores, por reglão em quaº: ªmam ou,,
3xcepcionalmeme, por acordo entre elas, fia forma gradativa, o assídua urbana reciclávaí
gerado no Manicípio, coleâaáº no programa de col—aia seletiva, éex'erráa o percentual %?
discutirãº por ºcasião da revisão do wáâaê de costmtação da prestação de ,serviçeà de coleta &

?.esrinaçâº de msiducs sóãdm»
E! . ; . .
fíausaâa de cºnteudo wan'àâââv-íê.

15.4. Apresentar, nas reuniõas periódicas, relaâório conimêa vºâume abs resâáuos && caleta
letiva entregues às Associações de Catadores“

&

ÇLÁíESULA QUARTÁ « ms SANÇÓES

'. O descumprimento de quaisquer áas obrigações mamas das dáusulas akasa-: ”&:er de
ompromisso de Ambiental Legai sujcââará & COMêªÉQÓMISSÁRIO aa meekhimenm de

mnha diária no importe equivaíeme & R$ 103%,(39 (dez mil reais)», por obrigação
eacumpriáa, revwsíwàs ao FWCÍQ Municipaã do Meiº Ambiente, em coma especificamente
lama para ímgzímmíação da ?NRS, salvo justificativa dex-'idamenâe meira & comprovada

la Comissão de àwmpanhamento. bem nome, & axçõàiçãú da C&rtidâa Positiva de Débim
' mbiemal, que deverá ser encaminhaâa às instituições de crê-dita e órgãos páhiícas com
túbuições relacionadas à subvençãº, rapanâçãa & fascaíizaçâa ãe receitas;

_ÚWW“

ª“. O COM?RÚMÍSSARI€> fierá masamida automaticamente: em mora & paz-ur do dia
âaguinte ao dq cun'iprímámtº da obrigação, saiu-“cv requerimatnw furaàmnentado do
ÇQMPROMÉSAKIG &. dilação expressa da praxe antorizaág mãe Ministério Público;'». ;
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4.2. () Prefeito Municipal. se obriga a dar conhecimentº 9.0 seu sucessºr, ne prazº máximo de
15% (trinta) ààas. (30 cºntida no presente ajuste, 30h pena de pagamefzzàe da malta mensal

zipulada, enquamo não for dade conhecimenres e respender adminâsàrativa, grená, cin-ii e
Éeiíoraã gaeêe descumprimentº dee âzens anteriores.

i

%

?.3. O vale: da muãta será afegã-zado peles mesmm indices uâilizades pt:-ía justâça comum.

“é. As obrigações de gemia Termo são consideradas obrigações de reiewante interesse
biente] eam os efeitos de art, 68 da Lei nº 9%65, de 1998, sem prejuízº «ãa apiicaçâe de

chamas 531145565 cabíveis nas esfeme penaí & aãmànistrativa.
;

34.5. O àescumprimemo de queãquer das eíâmváes do presente Termo, total ou parcialmezzte,
portará em resâãâção unilateral, & critério &e compromiíeme, e sujeitar—ão os ínfmteres às

' anções. previstas em .ãeâ, em especial às 51er nas Leis nº 3,429, (ãe 82 de junho de 2992 e nº
. 605, && É?; de fevereirº ãe 3398, nos Emos do art.51 da Lei 12.365, de 2918.

Aí 0 presente TERMO DE COMPRQMZâSO AMBIBN”?ÁL mãe inibe ou restringe as ações
_e eemróíe, Escaiização, monitoramento e de ââcemcíememe, eªe imâmáe ()
ÉOMFROMZSSÁRIÚ de quaisquer' «mares responsabihdades, inclusive execução de
compromissos eventaaímente ja subscrites pe,-ias pm ea qualquer outra medida Que se fizer
necessária. durante e após a vigência do TERMG, gaara que seja repararªm integrªlmente o
dano eventuaímente causado ao meia ambiente.

CLÁUSULA QUINTA — DÁ COMESSÃO DE ACOM?ANHÁMEB€?Ú DO 'fCA.

.5. Será eensàituíde Comissãe de Ácempenhememo deste TERMO DE COMPROMISSÓ
AMBEÉNTAL, compºsta por €,)? íseâe) membros assim definidºs:

a") [Em representame éo Ministério Púbãee (ãe Estado de Espíritº Senão:

b) Lªm representante && Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

c) Um represenmme da Sociedade Civil, preferencialmente ria
AssaeiaçãoiCoopereãiva de Catadores;

d) àêm representante da Secretaria ?v'iaaâeâgmí de Obras;

e) Lªm representante da Secretaria Muníeípei de Saúde;

*O Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

: ' .. ,a .* ,].e“? «& j a??3 à 'g) Um representante da Secretaria Municipe; ãe Educação. —- («T.-â
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5.1. Os representantes das secretarias manàcipais devâa'âa ser preferencialmmâe funcionários
efetivos;

5.2. A âadicaçâo àas represemantes; ficará a cargº was raspeczias secretarias com exceção do
r&presenâante da sociedade Càvâã, que. safrá definirão && comum ªcºrdo entre & Prâfcítura
Municipai & o Ministério Púbíêco do Esmdo do Eãpifíâõ Santo.

5.3, As secretárias deverãº famaíimz & indicação dos I'BSPBCÍÉYÚS ?epresentanzes aº
Ministério Púbiâco dº Estacio do Éspírââô Santo nº garage de 30 (trinta? dias.

#34. Os trabaííws da Comíssãa (if: Acampanhamcnm serão coordenaáms pªli? representante (iz)
Ministério Púâsãico do 55% dº Es;)íz'im Same. sendo que seus mªpragemames não serãáª
temunerados.

É

.5. Essa cºmissão se reagirá & Cadia 65 (emm) meses, podendo ser mnmcadas reuniõw
' xtraordinárias.

.6, As reuniões poderão se; fealiZâãas em Garganta com mais (if: um município da regiãº

yísando otimizar os esfbrços, ”sem cama compâmzâãhar crápeíiênçias;
;ª . * , . ) . . _
.?, GS trabaíhos cia Cºmissao de Acompanraâzmnto, maimaãe () agenda-mena; & ergamzaçao
as reuniões, serão coordenados peão Membm represemamê do Minisaéxio Pâàiico dº Estado
o Espíxito Santo e Ministério Púãâíco da ?raàaãho.

.8. Apresentar trimestraimen'íe planiiha, ímªn por iam, semp-rebatida da cumprimento das
brigações na Prematezia de Jasiiça MP”? & CADA.

TÍLÁLÉSÉEàA sªx“ « no Cíí'ãfã'FRIMêãbêTO DAS QBRIGAcóí—zg

É. Quanão cias reuniões cie ammpamhamfznto do cumprimenta das Cláusuâas do TCA“(informe: Cíáusula Sema, o COMPRGMISSARKÉ deverá prestar canta quanto &&
umprimento das cláusulas do TCA» pºr meio ãe awasentação oral. utilizanââ) 0 softwam

?dicrosoft Office PowerPoint 2007 (;;; equivaíeme, & ser mi.;zi3trada pºr representante aia
ªmam—cípio, qm“: compõem a comissãº de asmnpzmhamenm.

&1. O ÇOMPROMÉSSARiO deverá apresentar áwante as rcuniõas, o Râ-êaàúrao Fotográíêco e
scritâvo cºmprobatóriº && meias as ações reaíízadas para a?) cmprímemo ãe cada Cíáusula

() TCA, confºrme Cláusaia 3.19, em duas vias que dex-farãº âaar arquivadas nºs pmwssas do
, PES 6 Município.

.2. () COMPROMISâÁRíQ daverá fbrmalizar mesmº administrativa;» na pmfêímra
specííãco relativo ao cumprimento às. TCA & no qual cansªm tºda a sua documgntação para om de ãscaíização. *./ ,“ "' €.; » ;"; ' ,."“x Jazz—: , “?;?,M XX “X?/;;,t” " )] ( ""ªi (”5 “lá)/»“L / ;.!
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53 A apresamaçãn dCVÚE'á ter o tempo de duração && superior a uma hora. Nesta reuniãa
»êrân analisadas & debatida-s as cêáazszzâas do TCA & sªrâ óeliberado sairia 0 cumprimento ou
nãº de cada ciáusuia & respectivos procedimentºs qua deverãº ser adotados em caso de nãn
:umprirnenwr

5.4, O M unicipio deverá incânir no site da Prefeitura Municipal Link ou Portal que direciºna o
zavegador para uma área destinada a informar ao cidadão acerca das prºvidências adotadas
am decorrência do presente Termo“ df: Compromisso àmbientai celebrado com o Mini stério
?áb'iicoi onde constará: &) & “mn, ia) & pianilnã dª cumprimento da suas ºbrigações, e] &
:nmpcsiçân nominal da Comisgãn azia Acnmparáiamanw; e) as ams das gªsaões realizadas pela
Cºmissão cie Acompanhamenâo, à"? Éink reâirecinmâa o naw'egaáor, para o “Disk Duvidnn'a"
10 MPES, visando abrir um canal de cºmunicação & mniroie da sociedaâei

Prazo: 90 (nºventa) dias.

CLÁÚSULA SÉTUVIA — DGS EFEÍ?ÚS na YÉRMG DE COMPROMISSO
AMEZENTÁL

.?. O presente TERMO DE COMPKÚMÉSSO ÁMBZENTàâ não mim ou restringe as
ações de controle, fiscalização, mºnitoramento we licenciamento, não ismt'azzdo o
COMPROMISSÁRIO de quaisqunr ganas rasponsabiíiândes, ºu qualquer outra meãíãa que
Se fiznr necessária, (infante e após a Vigência do termo, para qm gaja miami) intngmêmente
«) (iana eventualmente causado ao meio amhimtc;

3.1. 55% termo nãa inibe 0 Ministério Público do Estadº do Espirito Santº ãe adotar
iodas & Qmisq ua? mediana cabiwis, em decorrência de eventuais irregularidaâªs constatadas.

CLÁUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÚES FINAIS

23. & menos se de outra forma não for dispºsta no presente TERMO, todos ºs praxes, bem
como o crºnograma de emanação das atividades! serão contados a partir da assinatura cin
presente TERMO QE COM?R€3M£SSO AMBIENTÁL.

.::.,Áusnm nem "__ % W&âncm

W&sárin an cumprimento das obrigações nele cºnstantes, fixando—se & seu início a partir da
ata da Sua aâsinaíura.%“ O presente TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL tem vigênízia !imizada ao prazº

ÇLÁUSULA MGM.—4. — no Fom
ª
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10. O fem da Comme. de Coãaªám é 0 cºmpetente para áirimir as questões decorwntes deste
TERMO.

E por estarem && íam assim davidamema ajustadas & compromissada. íâ-rmam () presente
TERMS em 04 (quam) vias de iguais iso;— e forma, para que surta seus efeitos juríáicas &
legªis.

Nova VenéciaÁESL 29 de maio de 2813
i ,

LEON D DEPTULSKE
Prefeito Mu cipal

VIVÉANE ?ERRAÇO MARÍNO
Dirigmte da SANEAR

DELANO OLIVE : A
Promotor de Eustiça

LÉLIO MARCARM
ªromotor Cººrdenador Regiazaââ

*-a É 9368 CORDEIRO
de jagzâça

Assessor J urídico da AMZ-NES
Testemunha
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